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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA CONTRATADA. LIMITAÇÃO. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. PECULIARIDADES DO CASO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONHECIDO. SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima 
da taxa média de mercado, por si só, não configura abusividade, 
devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, fatores 
como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise 
de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da 
relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

2. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios pactuada no 
contrato na hipótese em que a corte de origem tenha considerado 
cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades 
do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.

3. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição 
pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do 
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 
questão.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

2. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios pactuada no 
contrato na hipótese em que a corte de origem tenha considerado 
cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades 
do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.

3. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição 
pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do 
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 
questão.

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão de fls. 532-541, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 

5, 7 e 83 do STJ.

A agravante reitera as razões do recurso especial, apontando dissídio 

jurisprudencial e violação dos arts. 421 do Código Civil e 927 do CPC. Defende a 

inexistência de abusividade dos juros remuneratórios pactuados e a impossibilidade 

de reconhecimento de abusividade mediante simples cotejo com a taxa média de 

mercado, sem a análise individualizada das peculiaridades do caso concreto.

Sustenta ainda não ser aplicável à espécie o óbice das Súmulas n. 5, 7 e 

83 do STJ, uma vez que busca apenas a adequada valoração jurídica da matéria e a 

orientação jurisprudencial do STJ foi erroneamente aplicada.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 557).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

Trata-se, na origem, de ação revisional de contrato bancário.

Na sentença, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes para 

limitar a taxa de juros remuneratórios, reconhecer possível a descaracterização da 

mora, a compensação de valores e a repetição do indébito na forma simples (fls. 
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170-172).

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso (fls. 

358-364).

Sobreveio recurso especial, em que discute acerca da abusividade da taxa 

de juros remuneratórios contratada.

A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS, 

processado segundo o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973, consolidou o 

entendimento de que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 

juros remuneratórios estipulados na Lei de Usura; de que aos contratos de mútuo 

bancário não se aplicam as disposições do art. 591, c/c o art. 406, ambos do CC de 

2002; e de que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 

si só, não indica abusividade.

Dessa forma, "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, 

§ 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do caso 

concreto".

Considerando o entendimento firmado no julgamento do recurso especial 

repetitivo acima indicado, as Turmas da Segunda Seção do STJ já esclareceram 

também que a limitação da taxa de juros com base apenas no fato de estar acima 

da taxa média de mercado não encontra respaldo na jurisprudência desta 

Corte, uma vez que devem ser observados diversos fatores para a revisão da taxa 

de juros, tais como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a 

análise de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da 
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relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

Para melhor compreensão, confiram-se os seguintes julgados:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS. CAPITALIZAÇÃO DOS 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. MORA NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE 
DECISÃO CITRA PETITA. LITISPENDÊNCIA. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A eventual redução da taxa de juros, somente pelo fato de estar acima 
da média de mercado, sem que seja mencionada circunstância relacionada ao 
custo da captação dos recursos, à análise do perfil de risco de crédito do 
tomador e ao spread da operação, apenas cotejando, de um lado, a taxa 
contratada e, de outro, o limite aprioristicamente adotado pelo julgador em 
relação à taxa média divulgada pelo Bacen - estaria em confronto com a 
orientação firmada na Segunda Seção desta Corte, nos autos do REsp 
1.061.530/RS.

2. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros 
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada.

3. "Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a mora 
do devedor é descaracterizada tão somente quando a índole abusiva decorrer da 
cobrança dos chamados encargos do 'período da normalidade', juros remuneratórios 
e capitalização dos juros" (AgInt no AREsp 800.605/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16.9.2019, DJe de 
19.9.2019).

4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e 
interpretar cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 19/9/2022, destaquei.)

 
 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

1- Recurso especial interposto em 19/4/2022 e concluso ao gabinete em 
4/7/2022.

2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às 
"circunstâncias da causa" não descritas na decisão, acompanhada ou não do simples 
cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média praticada no mercado, é 
suficiente para a revisão das taxas de juros remuneratórios pactuadas em contratos 
de mútuo bancário; e b) qual o incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora.

3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito 
dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto."

4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de 
juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença 
de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) 
a demonstração cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese 
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concreta, da abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros 
fatores, a situação da economia na época da contratação, o custo da captação 
dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento mantido com o 
banco e as garantias ofertadas.

5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros 
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" - ou outra 
expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no 
contrato e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a aplicação de 
algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração 
acerca das peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as taxas de 
juros pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo 
BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos juros, 
impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias ordinárias para que 
aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros delineados pela jurisprudência 
desta Corte Superior.

7- Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 2.009.614/SC, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022, 
destaquei.)

 

Acrescente-se que, no julgamento do REsp n. 1.061.530/RS, ficou 

vencida a proposta da Ministra relatora de estabelecer critérios objetivos para a 

aferição da abusividade dos juros remuneratórios, mediante a fixação de um teto a 

partir da taxa média informada pelo Banco Central à época da contratação, 

prevalecendo o entendimento de impossibilidade de estipulação do teto de 

juros aceitável com base apenas na taxa média de mercado, devendo a 

abusividade ser aferida no caso concreto, pois dependente da análise dos 

diversos fatores acima já indicados.

Nesse sentido, o precedente a seguir:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. CONTRATO 

BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CARÊNCIA DE AÇÃO. SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO DO JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA 
DE MERCADO, ACRESCIDA DE UM QUINTO. NÃO CABIMENTO. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS. ABUSIVIDADE. 
AFERIÇÃO EM CADA CASO CONCRETO.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.

2. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp.1.061.530/RS, 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
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exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto."

3. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo 
Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da 
abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da 
taxa média de mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de 
mercado não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; incorpora as 
menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis 
de risco. Foi expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário 
estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como 
parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa 
média.

4. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado de 
acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em consideração 
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do contrato; o 
valor e o prazo do financiamento; as fontes de renda do cliente; as garantias 
ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com a instituição 
financeira; análise do perfil de risco de crédito do tomador; a forma de pagamento 
da operação, entre outros aspectos.

5. Inexistência de interesse individual homogêneo a ser tutelado por meio de 
ação coletiva, o que conduz à extinção do processo sem exame do mérito por 
inadequação da via eleita.

6. Recurso especial provido. (REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022, destaquei.)

 

Nos Recursos Especiais n. 1.112.879/PR e 1.112.880/PR, também 

processados de acordo com o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973, a 

Segunda Seção do STJ, discutindo a legalidade da cobrança de juros 

remuneratórios em contratos bancários nos casos de inexistir prova da taxa 

pactuada ou de não haver indicação, em cláusula ajustada entre as partes, do 

percentual a ser observado, decidiu que os juros remuneratórios devem ser 

pactuados; quando não o forem, o juiz deve limitá-los à média de mercado nas 

operações da espécie divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais 

vantajosa para o cliente. Estabeleceu ainda que, "em qualquer hipótese, é possível a 

correção para a taxa média se for verificada abusividade nos juros remuneratórios 

praticados".

A propósito, a Súmula n. 530 do STJ:
Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de juros 

efetivamente contratada - por ausência de pactuação ou pela falta de juntada do 
instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, 
praticada nas operações da mesma espécie, salvo se a taxa cobrada for mais 
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vantajosa para o devedor.
 

No caso, o Tribunal de origem, analisando as circunstâncias da 

contratação, não constatou a abusividade dos juros remuneratórios previstos 

contratualmente, nestes termos (fls. 359-361, destaquei):

 
É possível a revisão do contrato nº 030200115885 firmado, em 04.11.2019, no 

valor total de R$2.226,02, a ser pago em 12 parcelas mensais de R$515,85 cada 
(evento 1, CONTR5).

Inobstante o princípio da força obrigatória dos contratos, as cláusulas 
contratuais firmadas, ainda que por parte capaz e ciente de seus termos, podem ser 
revistas em situações excepcionais, flexibilizando-se o pacta sunt servanda, 
especialmente como a dos autos, quando demonstrada pela consumidora a excessiva 
oneração e o flagrante desequilíbrio entre as partes, caracterizando a conduta 
abusiva, vedada pelo art. 39, inc. V, do CDC, autorizando a revisão, na forma do art. 
6º, inc. V, do CDC.

Apesar das considerações da CREFISA, especialmente em razão dos 
custos de captação, custos de operação, da inadimplência da carteira de 
empréstimos e de que a maioria das instituições financeiras não trabalha com 
esse público, tenho que não afastam a possibilidade de revisão, até porque não 
pode uma instituição ser tratada de forma diferente da outra.

A taxa de juros remuneratórios aplicada é abusiva, dada a significativa 
discrepância entre os juros pactuados e as taxas de mercado para operações 
similares.

É verdade que as instituições financeiras não estão sujeitas à limitação imposta 
pela Lei de Usura. Considerando que a credora é uma instituição financeira, a 
fixação de juros remuneratórios em taxa superior a 12% ao ano somente pode ser 
considerada abusiva se demonstrado que o percentual contratado excede 
significativamente à taxa média praticada pelo mercado para operações similares.

A propósito, dispõe a Súmula nº 596 do STF: "as disposições do Decreto nº 
22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 
operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o Sistema 
Financeiro Nacional".

O STJ também sedimentou seu posicionamento a respeito da limitação dos 
juros remuneratórios em ação revisional de contratos bancários, quando do 
julgamento do REsp nº 1.061.530/RS, autorizando a revisão quando demonstrada 
cabalmente a abusividade.

Aliás, posteriormente, fixando o entendimento, editou a Súmula nº 382 do 
STJ: "A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 
não indica abusividade".

Saliento que este Colegiado somente reconhece a abusividade, nas taxas 
de juros remuneratórios pactuadas, quando demonstrada a existência de 
discrepância significativa entre os juros remuneratórios pactuados e a taxa 
média de mercado divulgadas pelo BACEN, para operações similares, à época 
da contratação, considerando as particularidades de cada caso concreto, de 
acordo com o entendimento consolidado pelo STJ (AgInt no AREsp nº 
1.183.999/RS).

Não se está dizendo que o Banco Central é a instituição competente para 
regular a taxa média de juros do mercado, mas sim que este referencial é um dos 
parâmetros utilizados para aferir a abusividade da taxa avençada, até porque os 
riscos e condições das operações já estão inseridos dentro da lógica mercadológica 
que leva o BACEN a calcular e divulgar a taxa média para operações similares 
(Apelação Cível nº 70085219129).
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Soma-se a isso o fato de que a demandada apenas apresenta argumentos 
genéricos a justificar o índice pactuado, o qual destoa da média já 
inequivocamente alta no país, sem comprovar que efetivamente decorre do 
risco da modalidade de empréstimo em discussão.

Diante disso, não há falar na ausência de ilegalidade, afronta à livre pactuação 
e à limitação infraconstitucional ou inaplicabilidade da taxa média divulgada pelo 
BACEN, ante as taxas de juros pactuadas em 706,42% ao ano, enquanto as taxas 
médias de juros apuradas pelo BACEN, para operações similares, naquele período, 
eram de 102,31% ao ano (Códigos 25464 e 20742)1.

Ademais, descabe o pedido para limitação da taxa de juros remuneratórios em 
30% acima da média divulgada pelo BACEN, porque diante das particularidades dos 
autos configuraria abusividade. [...]

Ante a abusividade das cobranças, no período da normalidade, é viável 
descaracterizar a mora, consoante entendimento do STJ (REsp nº 1.061.530/RS) e 
precedentes deste Colegiado (Apelação Cível nº 70083298166).

Reconhecida a abusividade e revisado o contrato, é permitida a compensação 
de valores, com relação às parcelas vencidas, a fim de encontrar eventual saldo 
existente entre o passivo e ativo, enquanto corolário lógico da medida, conforme 
inteligência do art. 182 do CC. [...]

Também é possível a repetição do indébito, ante a abusividade das cobranças, 
na forma simples, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC, com a incidência 
de correção monetária pelo IGP-M, a contar de cada desconto realizado, acrescido 
de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação, como determinado na 
sentença.

 

Assim, a Corte de origem, soberana na análise do arcabouço fático-

probatório dos autos, não se limitou a afirmar que a taxa de juros remuneratórios 

fora pactuada somente acima da taxa média de mercado estipulada pelo Bacen. 

Consignou que a instituição financeira não se desincumbira do ônus de 

demonstrar outros fatores que justificariam a taxa de juros contratada.

É caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, para decidir em sentido contrário e reconhecer a presença 

dos diversos fatores acima apontados acerca das peculiaridades do caso concreto 

quanto aos juros pactuados, seria necessário reexaminar o instrumento contratual e 

o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via do recurso 

especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco 

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023; AgInt no 

AREsp n. 2.358.020/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
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julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.828.224/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no AREsp n. 1.968.780/MS, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 

21/3/2022.

Em relação ao dissídio, a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto 

à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento 

do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no AREsp n. 

1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

18/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe de 1/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 24/8/2022; e AgInt no 

REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

8/3/2018.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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